
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.239 - PR (2013/0360982-5)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S/A 
ADVOGADO : LAURO FERNANDO ZANETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO AUGUSTO GUSMÃO DE PAIVA NETO 
ADVOGADO : CARLOS SÉRGIO CAPELIN 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. 
CONTRATO FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-17/2000. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
NÃO CONTRATADA. SÚMULA Nº 5/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA Nº 306/STJ. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SÚMULA Nº 322/STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
LEGALIDADE NO PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA DESDE QUE PACTUADA E NÃO 
CUMULADA COM ENCARGOS DE NORMALIDADE E COM ENCARGOS 
MORATÓRIOS. SÚMULAS NºS 30, 294 E 296/STJ.
1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a um ano é admitida nos 
contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 
considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 
(doze) vezes maior do que a mensal.
2. Consignando o aresto atacado que não há cláusula contratual estipulando a 
capitalização mensal dos juros, revela-se ilegal a sua incidência.
3. Inviável, em recurso especial, a reforma do julgado que demanda interpretação 
de cláusula contratual, a teor da Súmula nº 5/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que, havendo sucumbência recíproca, os honorários advocatícios 
devem ser compensados. Súmula nº 306/STJ. 
5. Revela-se cabível a repetição do indébito em contratos bancários, 
independentemente de prova de que o pagamento tenha sido efetuado por erro, 
tendo em vista que inexistente a hipótese de pagamento voluntário, porquanto os 
valores são fixados unilateralmente pela instituição financeira credora. Súmula nº 
322/STJ.
6. É válida a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de 
permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central 
do Brasil, de acordo com a espécie da operação, tendo como limite máximo o 
percentual contratado (Súmula nº 294/STJ).
7. Referida cláusula é admitida apenas no período de inadimplência, desde que 
pactuada e não cumulada com os encargos da normalidade (juros remuneratórios 
e correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios e multa 
contratual). Inteligência das Súmulas nºs 30 e 296/STJ.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.239 - PR (2013/0360982-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para dar parcial 

provimento ao recurso especial e que apresenta o seguinte dispositivo:

"(...)
Por todo o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea c, 

do CPC, conheço do agravo para dar provimento parcial ao recurso especial a fim 
de declarar que, após o vencimento da dívida, é devida apenas a comissão de 
permanência, cuja importância está limitada à soma dos juros remuneratórios à 
taxa média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o 
período de normalidade da operação, dos juros moratórios até o limite de 12% ao 
ano e da multa contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 
52, § 1º, do CDC, vedada a cobrança da correção monetária (Súmula nº 30 do 
STJ)" (e-STJ fl. 467).

O agravante busca a reforma do julgado sob os seguintes fundamentos:

a) reconhecimento da prescrição quinquenal ante o teor do art. 27 do Código de 

Defesa do Consumidor;

b) legalidade da capitalização mensal de juros na forma pactuada;

c) impossibilidade de se compensar honorários advocatícios em virtude do 

disposto no art. 23 da  Lei nº 8.906/1994;

d) descabimento da repetição de indébito, haja vista o que estabelece o art. 877 

do Código Civil, e

e) negativa à Súmula nº 294/STJ, tendo em vista o afastamento da comissão de 

permanência sem considerar a possibilidade de sua cobrança de forma isolada dos demais 

encargos moratórios.

Pleiteia a reconsideração do julgado ou a submissão do feito ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.239 - PR (2013/0360982-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não deve prosseguir.

No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos recursos 

repetitivos, restou decidido que nos contratos firmados após 31/3/2000, data da publicação da 

Medida Provisória nº 1.963-17, admite-se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a 

um ano, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a 

taxa de juros anual em percentual pelo menos doze vezes maior do que a mensal, consoante se 

colhe da ementa de referido julgado:

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 
22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em 
intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, 
desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância de os 
juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor 
principal. Os juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a 
incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de 'taxa 
de juros simples' e 'taxa de juros compostos', métodos usados na formação da 
taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A mera 
circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica 
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros pelo 
método composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a capitalização de 
juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.' - 'A capitalização 
dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 
clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada'.
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência 
não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou 
moratórios.
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado de 
inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das 
cláusulas contratuais questionadas.
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6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido."
(Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012)

Na hipótese dos autos, não há indicativo no aresto acerca da cláusula contratual 

com previsão de juros na forma mensal e anual que demonstra capitalização mensal, conforme 

alega a parte agravante, o que impede a modificação do julgado na estreita via do recurso 

especial, ante o óbice da Súmula nº 5/STJ.

É firme a jurisprudência desta Corte sobre a possibilidade de compensação de 

honorários advocatícios, nos casos de sucumbência recíproca, conforme teor da Súmula nº 

306/STJ e julgado sob o rito dos recursos repetitivos assim ementado:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO. SÚMULA 306 DO STJ.   
TRIBUTÁRIO. MULTA FISCAL. REDUÇÃO. ALEGADO EFEITO 
CONFISCATÓRIO. SÚMULA 284 DO STJ. INAPLICABILIDADE DO CDC. 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. MULTA MORATÓRIA. ART. 17 DO DECRETO 
3.342/00. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO C. 
STF.
1. 'Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver 
sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução 
do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte.' (Súmula 306, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/11/2004, DJ 22/11/2004) 
2. O Código de Processo Civil, quanto aos honorários advocatícios, dispõe, como 
regra geral, que: 'Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor 
as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba honorária 
será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria.' 
'Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e 
proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as 
despesas.'
3. A seu turno, o Estatuto da OAB - Lei 8.906/94, estabelece que, in verbis: 'Art. 
22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito 
aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de 
sucumbência.' 'Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento 
ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para 
executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando 
necessário, seja expedido em seu favor.' 'Art. 24. A decisão judicial que fixar ou 
arbitrar honorários e o contrato escrito que os estipular são títulos executivos e 
constituem crédito privilegiado na falência, concordata, concurso de credores, 
insolvência civil e liquidação extrajudicial. (omissis) § 3º É nula qualquer 
disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva que retire 
do advogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência.'
4. A Lei nº 8.906/94 assegura ao advogado a titularidade da verba honorária 
incluída na condenação, sendo certo que a previsão, contida no Código de 
Processo Civil, de compensação dos honorários na hipótese de sucumbência 
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recíproca, não colide com a referida norma do Estatuto da Advocacia. É a ratio 
essendi da Súmula 306 do STJ. (Precedentes: AgRg no REsp 620.264/SC, Rel. 
Ministro  HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 
26/10/2009; REsp 1114799/SC, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 28/10/2009; REsp 916.447/RS, Rel. 
Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2008, 
DJe 29/09/2008; AgRg no REsp 1000796/BA, Rel. Ministro  PAULO GALLOTTI, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2008, DJe 13/10/2008; AgRg no REsp 
823.990/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/09/2007, DJ 15/10/2007; REsp 668.610/RS, Rel. Ministro  
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2006, DJ 
03/04/2006) 
5. 'O artigo 23 da Lei nº 8.906, de 1994, não revogou o art. 21 do Código de 
Processo Civil. Em havendo sucumbência recíproca e saldo em favor de uma das 
partes é assegurado o direito autônomo do advogado de executar o saldo da 
verba advocatícia do qual o seu cliente é beneficiário.' (REsp nº 290.141/RS, 
Relator o Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, DJU de 31/3/2003) 
6. A redução da multa moratória para o percentual máximo de 2% (dois por 
cento), nos termos do que dispõe o art. 52, § 1º, do Código de Defesa do 
Consumidor, nesta parte alterado pela Lei nº 9.298/96, aplica-se às relações de 
consumo, de natureza contratual, atinentes ao direito privado, não incidindo sobre 
as sanções tributárias, que estão sujeitas à legislação própria de direito público. 
(Precedentes: REsp 904.651/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/11/2008, DJe 18/02/2009; REsp 897.088/SP, Rel. Ministra  ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe 08/10/2008; AgRg no 
Ag 1026229/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/06/2008, DJe 27/06/2008; REsp 665.320/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2008, DJe 03/03/2008) 
7. A incidência da Súmula 284 do STF ('É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia') revela-se inarredável, acarretando a inadmissibilidade do recurso 
especial, quando o recorrente não aponta os dispositivos de lei supostamente 
violados, sequer desenvolvendo argumentação hábil à compreensão da 
controvérsia, como ocorre in casu, em relação ao alegado efeito confiscatório da 
multa imposta pelo Fisco.
8. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 
282 e 356 do STF.
9. In casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo acórdão 
recorrido, nem sequer foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de 
prequestioná-lo, razão pela qual impõe-se óbice intransponível ao conhecimento 
do recurso quanto ao aludido dispositivo.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.  
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008." (REsp 963.528/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 2/12/2009, DJe 4/2/2010)

A repetição ou compensação do indébito em contratos bancários revela-se 
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cabível, independentemente da prova de que o pagamento tenha sido efetuado por erro (art. 

877 do Código Civil), tendo em vista a não ocorrência da hipótese de pagamento voluntário, 

porquanto os valores são fixados unilateralmente pela instituição financeira credora, nos termos 

da Súmula nº 322/STJ: "Para a repetição de indébito, nos contratos de abertura de crédito em 

conta-corrente, não se exige a prova do erro". 

Quanto à comissão de permanência, observa-se que a decisão agravada 

autorizou sua cobrança, nos moldes da jurisprudência desta Corte.

A cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de permanência – 

calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, de acordo com a 

espécie da operação, tendo como limite máximo o percentual contratado - não é potestativa 

(Súmula nº 294/STJ).

Referida cláusula é admitida apenas no período de inadimplência, desde que 

pactuada e não cumulada com os encargos da normalidade (juros remuneratórios e correção 

monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios e multa contratual), de acordo 

com as Súmulas nºs 30 e 296/STJ.

Nesse sentido, o REsp nº 1.058.114/RS, submetido ao regime dos recursos 

repetitivos, que apresenta a seguinte ementa:

"DIREITO COMERCIAL E BANCÁRIO. CONTRATOS BANCÁRIOS SUJEITOS AO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. VALIDADE DA CLÁUSULA. VERBAS 
INTEGRANTES. DECOTE DOS EXCESSOS. PRINCÍPIO DA CONSERVAÇÃO 
DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. ARTIGOS 139 E 140 DO CÓDIGO CIVIL 
ALEMÃO. ARTIGO 170 DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO.
(...)
2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, é 
válida a cláusula que institui comissão de permanência para viger após o 
vencimento da dívida.
3. A importância cobrada a título de comissão de permanência não poderá 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no 
contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa média de mercado, não 
podendo ultrapassar o percentual contratado para o período de normalidade 
da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa 
contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do 
CDC.
4. Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de comissão de 
permanência, deverá o juiz decotá-los, preservando, tanto quanto possível, a 
vontade das partes manifestada na celebração do contrato, em homenagem ao 
princípio da conservação dos negócios jurídicos consagrado nos arts. 139 e 140 
do Código Civil alemão e reproduzido no art. 170 do Código Civil brasileiro.
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5. A decretação de nulidade de cláusula contratual é medida excepcional, 
somente adotada se impossível o seu aproveitamento.
6.  Recurso especial conhecido e parcialmente provido".
(REsp 1.058.114/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 
16/11/2010 - grifou-se).

Por fim, consoante mencionado, descabe a cobrança da comissão de 

permanência cumulada com demais encargos moratórios.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0360982-5 AREsp 423.239 / PR

Números Origem:  122962006  12782006  192773220068160014  201100303745  8653496  865349601

EM MESA JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S/A
ADVOGADO : LAURO FERNANDO ZANETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO AUGUSTO GUSMÃO DE PAIVA NETO
ADVOGADO : CARLOS SÉRGIO CAPELIN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S/A
ADVOGADO : LAURO FERNANDO ZANETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO AUGUSTO GUSMÃO DE PAIVA NETO
ADVOGADO : CARLOS SÉRGIO CAPELIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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